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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 22ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e onze minutos do dia vinte e dois de junho de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Marcelo Crivella, Pedro Taques, Vanessa Grazziotin, Eduardo Amorim, Ivo Cassol e Mário Couto. Também esteve presente o Senador não-membro: Clésio Andrade. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 21ª Reunião, que é aprovada. A Presidente comunica aos senhores membros e àqueles que acompanham os trabalhos da Comissão de Serviços de Infraestrutura que a partir desta semana encontram-se disponíveis na página do Senado Federal a íntegra dos requerimentos aprovados pela Comissão neste ano, bem como informações acerca da realização das audiências públicas a que esses requerimentos se referem. Esse procedimento faz parte do sistema de modernização dos trabalhos legislativos das Comissões, coordenado pela Secretaria de Comissões e pela Diretoria das Comissões Permanentes. A sigla dos requerimentos aprovados na Comissão é “RQI”, que podem ser acompanhados na área “atividade legislativa” da página principal do Senado Federal. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 –  PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2010, de autoria do Deputado Alberto Goldman, que “Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências.” A matéria é adiada. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2011, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que “Altera as Leis nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para garantir que parte dos recursos dos royalties e do Fundo Social sejam destinados para prevenção de desastres naturais ou provocados por vazamento radioativo, bem como para o atendimento das populações e áreas atingidas por esses desastres, e dá outras providências.” A Presidente designa o Senador Waldemir Moka como Relator “ad hoc” para a matéria. É aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, com as Emendas nºs 01 – 02 - CI. Usa da palavra para discutir a matéria o Senador Walter Pinheiro. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 37, DE 2011, de autoria do Senador Marcelo Crivela, que “Altera a Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes subterrâneas em cidades com mais de 100 mil habitantes e dá outras providências.” A matéria é adiada. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2011, de autoria do Senador Gim Argello, que “Altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte, em veículo próprio, locado, ou adquirido com reserva de domínio.” A Presidente designa o Senador Ivo Cassol como Relator “ad hoc” para a matéria. É aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto. A matéria via à Comissão de Assuntos Econômicos. ITEM 5 - Requerimento nº 35, de 2011 – CI, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, propostas diferenciadas de contratações com a Administração Pública para realização de obras e serviços de infra-estrutura financiados com recursos públicos, com os seguintes convidados: Ataíde Ribeiro da Costa – Procurador da República e coordenador do Grupo de Trabalho da Copa do Mundo 2014 – MPF; Cláudio Weber Abramo – Diretor Executivo da ONG Transparência Brasil; MinistroValmir Campelo – Ministro do Tribunal de Contas da União – TCU (relator das obras da Copa  no TCU); e Ricardo Leyser Gonçalves – Secretário Nacional de Esporte de Alto Rendimento, representando o Ministro de Estado do Esporte, Orlando Silva.” Usam da palavra para discutir o Senador Walter Pinheiro e Vanessa Grazziotin, é solicitada a participação da Comissão de Assuntos Econômicos – CAE, Subcomissão de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016 CMACOPOLIM e a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016 - CDRCOOL. A matéria é aprovada. ITEM 6 - Requerimento nº 36, de 2011 – CI, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Nos termos regimentais, solicito aditamento ao requerimento de n.18, com o objetivo de incluir a presença do Senhor Célio Alberto Barros de Lima, Vice-Presidente  do Sindicato Nacional dos Aeroportuários, na Audiência Pública conjunta desta Comissão, com as Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR; e Meio Ambiente e Fiscalização e Controle – CMA, para debater a situação dos aeroportos do Brasil.” A matéria é aprovada. ITEM 7 - Requerimento nº 37, de 2011 – CI, de autoria do Senador Vital do Rêgo e  Senadora Vanessa Grazziotin, que “Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art.93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços Infraestrutura – CI, o transporte ferroviário, a necessidade e viabilidade de um novo marco regulatório para o setor, com a participação das seguintes autoridades: - Sr. Bernardo Figueiredo, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT; e - Sr. Rodrigo Vilaça, Diretor-Executivo da Associação Nacional de Transportadores Ferroviários – ANTF.” A matéria é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e cinquenta minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PDDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes. Havendo número regimental, declaro aberta a 22ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da ata 21ª Reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Comunico aos Srs. Membros e àqueles que acompanham os trabalhos da Comissão de Serviços de Infraestrutura que, a partir desta semana, se encontra disponível, na página do Senado Federal, a íntegra dos requerimentos aprovados pela Comissão neste ano, bem como informações acerca da realização de audiências públicas a que esses requerimentos se referem.

Esse procedimento faz parte do sistema de modernização dos trabalhos legislativos das Comissões, coordenado pela Secretaria de Comissões e pela Diretoria das Comissões Permanentes.

A sigla dos requerimentos aprovados na Comissão é RQI e podem ser acompanhados na área de atividades legislativas da página principal do Senado Federal.

ITEM 1

- Terminativo –

PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 166, DE 2010

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências.

Autoria: Deputado Alberto Goldman
Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Relatório: Pela aprovação do Projeto

Solicito ao Senador Waldemir Moka... Aliás, este item é terminativo. Então, vamos retirá-lo de pauta, uma vez que não temos o quorum qualificado para votação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PDDB – GO) – 

ITEM 2

-Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2011

Altera as Leis nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para garantir que parte dos recursos dos royalties e do Fundo Social sejam destinados para prevenção de desastres naturais ou provocados por vazamento radioativo, bem como para o atendimento das populações e áreas atingidas por esses desastres, e dá outras providências.

Autoria: Senador Walter Pinheiro

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas que apresenta.

Observações:

1- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa. 

Solicito que o Senador Waldemir Moka relate a matéria como Relator ad hoc.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 
PARECER Nº , DE 2011

Da Comissão De Serviços De Infraestrutura, sobre o Projeto de Lei nº 227, de 2011, que altera as Leis nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e n 12.351, de 22 de dezembro de 2010, para garantir que parte dos recursos dos royalties e do Fundo Social sejam destinados para prevenção de desastres naturais ou provocados por vazamento radioativo, bem como para o atendimento das populações atingidas por esses desastres, e dá outras providências.

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei nº 227, de 2011, de autoria do Senador Walter Pinheiro, que propõe vincular parte dos recursos de royalties de petróleo e do Fundo Social para a prevenção de desastres naturais ou provocados por vazamento radioativo.

O autor da proposição sustenta que os recentes desastres naturais que assolaram o Brasil mostram a necessidade de se criarem planos de prevenção e obras de infraestrutura para reduzir significativamente os efeitos dessas intempéries sobre a população. Lembra também o Senador Walter Pinheiro que o recente desastre nuclear no Japão, ainda que raro, põe à mostra os riscos para a população brasileira das usinas nucleares e a necessidade de prepará-la para enfrentá-los. Finalmente, propõe alteração no texto do art. 49 da Lei nº 9.478, de 1997, preservando o seu conteúdo.

A matéria foi despachada inicialmente para esta Comissão, e seguirá para a Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

A esta Comissão de Serviços de Infraestrutura cabe se manifestar sobre matérias diversas, inclusive as atinentes a obras públicas em geral. É nesse tema que se insere a proposição sob análise.

É inegável o mérito da proposição. A população brasileira tem sofrido enormemente com a ocorrência de desastres naturais, que vêm se repetindo com crescente gravidade, sem que o Poder Público tenha feito qualquer ação preventiva para minorar o sofrimento das pessoas.

A experiência de outros países mostra que a prevenção, inclusive com planos de contingência bem estruturados, tem evitado mortes e prejuízos para os seus cidadãos, quando da ocorrência de chuvas intensas, deslizamentos, maremotos, furacões, entre outros desastres naturais de grandes proporções. A prevenção se materializa mediante a implantação e a melhoria de infraestrutura, associadas a ações de preservação de cobertura verde.

Em boa hora, portanto, o Senador Walter Pinheiro traz à consideração do Parlamento essa proposta, que, se aprovada, dará as devidas condições ao Poder Público para enfrentar os recorrentes desastres naturais ou eventuais acidentes radioativos. Destaca-se também o alcance nacional do projeto, que não se restringe aos Municípios e Estados produtores de petróleo.

Cabe apenas um reparo a fazer na redação do art. 1º do PLS. Ele altera a Lei nº 2.004, de 1953. Mas essa Lei foi revogada pela Lei nº 9.478, de 1997, a chamada Lei do Petróleo. Por outro lado, a própria Lei do Petróleo, ao tempo em que a revoga, faz referência indireta a ela, quando remete a distribuição da parcela de 5% de royalties para o art. 7º da Lei nº 7.990, de 1989, Ocorre que esse mesmo art. 7º é uma alteração na Lei nº 2.004, de 1953, revogada pela Lei do Petróleo. Trata-se, pois, de um antigo defeito de técnica legislativa que precisa ser corrigido.

Para sanar definitivamente esse defeito, que pode causar insegurança jurídica, proponho uma emenda de redação ao art. 7º da Lei nº 7.990, de 1989, para a exclusão de qualquer referência à Lei nº 2.004, de 1953, na legislação.

III – VOTO

Voto pela aprovação do PLS nº 227, de 2011, com duas emendas.

EMENDA Nº – CI (ao PLS nº 227, de 2011)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 227, de 2011, a seguinte redação:

‘‘Art. 1º Os arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a viger com a seguinte redação:

“Art. 48......................................................................................

§ 1º No mínimo vinte por cento dos recursos transferidos aos estados e municípios pelo Fundo Especial previsto no art. 7º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, deverão ser destinados para prevenir desastres provocados por causas naturais ou por vazamento de elementos radioativos, bem como para atender à população e às áreas atingidas por esses desastres.

§ 2º O regulamento deverá conter um plano de contingência para os desastres previstos no § 1º.” (NR)

“Art. 49. ....................................................................................

§ 3º Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a parcela dos royalties que cabe à administração direta da União será destinada integralmente ao Fundo Social, de que trata o art. 47 da Lei nº 12.531, de 22 de dezembro de 2010, vedada sua destinação aos órgãos específicos de que trata este artigo.

§ 4º No mínimo vinte por cento dos recursos transferidos pelo Fundo Especial previsto na alínea e do inciso II do caput deverão ser destinados para prevenir desastres provocados por causas naturais ou por vazamento de elementos radioativos, bem como para atender à população e às áreas atingidas por esses desastres.

§ 5º O regulamento deverá conter um plano de contingência para os desastres previstos no § 4º.” (NR)’’

EMENDA Nº – CI (ao PLS nº 227, de 2011)

Inclua-se o seguinte artigo 3º ao Projeto de Lei nº 227, de 2011, renumerando-se o art. 3º para art. 4º:

‘‘Art. 3º O art. 7º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º O valor do royalty, previsto no contrato de concessão para extração de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos, que representar cinco por cento da produção, será distribuído conforme os seguintes critérios:

I – quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres:

a) setenta por cento aos Estados onde ocorrer a produção;

b) vinte por cento aos Municípios onde ocorrer a produção;

c) dez por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, segundo critérios estabelecidos em regulamento.

II – quando a lavra ocorrer na plataforma continental:

a) trinta por cento aos Estados onde ocorrer a produção;

b) trinta por cento aos Municípios onde ocorrer a produção e suas respectivas áreas geoeconômicas;

c) dez por cento aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, segundo critérios estabelecidos em regulamento;

d) vinte por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e proteção das áreas de produção;

e) dez por cento para constituição do Fundo Especial, a ser distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios;” (NR)’’

O voto é favorável. Esse é o Relatório, Srª Presidente, e o nosso voto é favorável. Evidentemente que o Relatório é de autoria do Senador Acir Gurgacz e com essas emendas aqui já lidas.

A SRª PRESIDENTE (Senadora Lúcia Vânia - PSDB – GO) – Em discussão o projeto.

Não havendo quem queira discutir, vamos ao voto. (Pausa.)
Em votação o relatório, que conclui pela aprovação do projeto, com duas emendas que apresenta.

Os Srs. e Srªs Senadores que concordam com a matéria permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório que passa a constituir parecer da Comissão pela aprovação do Projeto com as Emendas nºs 1 e 2 da Comissão de Infraestrutura. O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Senadora Lúcia Vânia - PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, quero agradecer ao Senador Acir Gurgacz pelo brilhante relatório e também ao Senador Moka, que fez aqui, além da leitura, a apresentação desse relatório. 
Mas eu queria insistir, Srª Presidenta, em uma coisa que acho muito importante. Quando nós até discutíamos a possibilidade desse projeto, na realidade não havia nem iniciado, ou melhor, não tínhamos nem tomado posse, até porque estávamos em um processo ainda de nosso término de mandato na outra Casa. Mas nós assistimos, principalmente naquele período, um conjunto de ações desenvolvidas e, ao mesmo tempo, recursos liberados, meu caro Moka, sempre em um processo posterior a desastres, a efeitos causados por intempéries ou até ações que necessitavam de uma mobilização por parte do Poder Público, em remover pessoas, em socorrê-las, em dotar de infraestrutura determinados locais para aquele período crítico.

O que motivou esse projeto? É que, toda as vezes, atacamos os problemas chamados de ações de defesa civil, e todas as pessoas retornam para os mesmo locais de que, num período crítico, são retiradas. É óbvio que aí vem uma máxima, e sempre me recordo disto: todas as vezes em que tínhamos uma crise como essa em Salvador, por conta da chuva, em que, pirambeira, encosta abaixo e coisa do gênero, íamos falar com as pessoas, elas nos diziam o seguinte: “Está bem, está legal, estou enfrentando isto aqui, há risco, mas vou morar onde? Vou viver em que local?”

Portanto, a ideia de criar a cultura da política de defesa civil e de dispensar esses recursos dos chamados royalties que envolvem o pré-sal para uma ação de prevenção e para uma ação de planejamento é evitarmos essa lógica de que, todas as vezes, liberam-se recursos, e efetivamente não se recupera, ou não se remaneja, tampouco se corrige a distorção. Não há como fazer isso. Então, vamos convivendo sempre com a tese de que o Ministério da Integração Nacional tem de ter recursos para dispensar, para atacar.

Um exemplo: Santa Catarina. Todo ano chove, naquele período, no Estado de Santa Catarina. Mato Grosso do Sul, todo ano, enfrenta suas crises: o rio subiu, varreu, é gado para aqui, gente para acolá. Aí entra a Defesa Civil, vai um dinheirinho do Ministério da Integração Nacional, e, na maioria das vezes, meu caro Senador Moka, quando ele chega, o povo já se acomodou. O dinheiro é liberado, vem até por medida provisória, mas, quando chega ao outro lado, o povo já se reacomodou no mesmo lugar e, portanto, já está enfrentando uma nova crise. Ele sai de um período de chuva e enfrenta um período de seca; aí quando o dinheiro chega não é para resolver o problema causado pela chuva, mas para matar a fome e para resolver as questões de renda por conta da seca, da estiagem. Então, a ideia é a de que trabalhemos com isso.    

Na mesma linha, estou defendendo, em nível nacional, que adotemos uma política de centros de emergência. O Senador Aloysio Mercadante, inclusive, vai estar, na semana que vem, na Comissão de Assuntos Econômicos e esteve na CCT. Estamos cobrando a instalação de centros de serviços de emergência no País, que possam trabalhar na prevenção, atuando, também, nos momentos em que as crises se apresentam.

Nós não temos cultura de defesa civil no Brasil. Por isso, esta Comissão produziu um bom debate sobre a questão nuclear, e chegamos à conclusão de que não é só por sermos contra a continuidade do programa nuclear, mas porque conhecemos, por exemplo, todos os riscos que a energia nuclear tem. Não conhecemos é a nossa capacidade de atuar, quando esses riscos se apresentam. Esse é o problema.

Olhem Fukushima. Os japoneses, com toda a larga experiência em defesa civil, não conseguiram dar resposta. Então, é essa a ideia para trabalharmos. “Ah, mas não temos acidentes da proporção de Fukushima.” Mas temos coisas como aquelas com que convivemos recentemente, tanto no Sul, como no Centro-Oeste, no Norte e no Nordeste. Agora, recentemente, os Estados do Norte estavam convivendo com problemas dessa natureza, com a necessidade de deslocar recursos.

Estamos o tempo inteiro com isso. Então, é para se trabalhar isso com uma lógica planejada, segundo a qual se construam casas, para que tenhamos a condição de promover um verdadeiro reordenamento urbano e de melhorar as condições de saneamento; é para se ter a oportunidade de ir planejando determinadas áreas, para que se viva em paz e não permanentemente em risco.

Então, é isso, Srª Presidente. As duas emendas que foram apresentadas pelo Relator gostaria muito de discutir lá na CAE, porque elas envolvem, inclusive, uma partilha, e esse é um debate que está sendo feito na CAE. Seria importante fazer o verdadeiro debate sobre a forma pela qual constituiremos o nosso fundo – até o fundo a partir da questão dos royalties –, até porque talvez nós cruzemos o debate desse projeto com o outro debate que abrimos na Casa, que é esse frenético debate envolvendo a partilha dos royalties do petróleo no Brasil. É importante que, de uma vez por todas, botemos o dedo nessa ferida.

Muito obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – 

ITEM 3

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 37, DE 2011

Altera a Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatoriedade de as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica substituírem redes aéreas de distribuição de energia por redes subterrâneas em cidades com mais de 100 mil habitantes e dá outras providências.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Lobão Filho

Este projeto é terminativo. Vamos adiá-lo porque não temos agora um quórum qualificado.

Passamos ao 

ITEM 4

-Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2011

Altera o art. 9º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para reduzir a base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas no caso de rendimentos da prestação de serviços de transporte, em veículo próprio, locado, ou adquirido com reserva de domínio.

Autoria: Senador Gim Argello

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Relatório: Pela aprovação do projeto

Concedo a palavra ao Senador Ivo Cassol para proferir o relatório como relator ad hoc.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado, Srª Presidente.

Srs. Senadores, na Comissão de Infraestrutura, sobre o Projeto de Lei nº 234, do Senador Gim Argello, que propõe reduzir a base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Físicas no caso de rendimento de prestação de serviço de transporte em veículo próprio, locado ou adquirido com reserva de domínio.

Vamos à análise.

A competência da Comissão de Infraestrutura para a análise da matéria está expressa no art. 104, I, do Regimento Interno do Senado Federal. A legitimidade da iniciativa parlamentar e o uso da lei complementar estão expressos no art. 48, inciso 61, bem como nos artigos 24 e 153, III, todos da Constituição Federal. Os primeiros estabelecem a competência do Congresso Nacional e seus membros para legislar sobre tributos, e os últimos, a competência da União para legislar sobre tributos e Imposto de Renda.

No que concerne à atribuição da Comissão de Infraestrutura, entendemos que procede a argumentação exposta na justificação do ilustre autor, que muito bem traduziu a falta de isonomia de tratamento no âmbito do Imposto de Renda sobre empresas transportadoras de cargas e caminhoneiros autônomos. Além disso, salta aos olhos e traz grande preocupação o alto índice de acidentes nas estradas denunciado pelo autor em sua justificação.

Assim, entendemos que a diminuição da carga tributária incidente sobre o caminhoneiro proporcionada pelo projeto trará, certamente, grande alívio ao segmento, permitindo aumento de formalização, a possibilidade da renovação da frota e outros.

O projeto de lei é elaborado em boa técnica legislativa, nos moldes previstos na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Quanto à exigência de responsabilidade fiscal do PL nº 234, de 2011, contém as necessárias cautelas previstas na lei.

Ante o exposto, somos a favor da aprovação do projeto, uma vez que dá melhores condições e autonomia para os nossos proprietários de transportes nos quatro cantos do País para que, além de substituir seus caminhões, possam ter uma renda maior, melhor e, ao mesmo tempo, possam sair da informalidade e entrar na formalidade, para que possamos valorizar e agregar, na iniciativa desses pequenos e autônomos proprietários, a condição de fortalecer.

Portanto, somos a favor da aprovação do PL nº 234, de 2011.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PDDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório que conclui pela aprovação do projeto.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

O Relatório passa a constituir parecer da Comissão pela aprovação do projeto.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa.

ITEM 5

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO  Nº35, DE 2011 – CI
Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, propostas diferenciadas de contratações com a Administração Pública para realização de obras e serviços de infra-estrutura financiados com recursos públicos, com convidados a serem oportunamente definidos.

Autoria: Senadora Lúcia Vânia
Convidados: Ataíde Ribeiro da Costa, Procurador da República e coordenador do grupo de trabalho da Copa 2014; Claudio Weber Abramo, Diretor Executivo da ONG Transparência Brasil; Ministro Valmir Campelo, Ministro do Tribunal de Contas da União – TCU; Ricardo Leyser Gonçalves, Secretário Nacional de Esporte de Alto Rendimento, representando o Ministro de Estado do Esporte, Orlando Silva.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, quero discutir a matéria.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PDDB – GO) – Pois não, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, eu queria debater esta matéria porque é importante e oportuno que façamos este debate. Acho que é até muito apropriado, porque a Comissão de Orçamento, inclusive, deve fazer, na próxima quarta-feira, uma reunião extraordinária para também discutir esta matéria. A Comissão Mista de Orçamento conta com a nossa participação, inclusive. 

Mas é importante que pudéssemos – e esta cobrança fiz à Comissão de Assuntos Econômicos – juntar as diversas Comissões, até por conta do tempo extremamente exíguo em relação à apreciação de matéria que está tramitando na Câmara dos Deputados, qual seja, a medida provisória que foi objeto de todo este debate. Assim, é importante que pudéssemos, efetivamente, construir esse caminho, já que a medida provisória, provavelmente, só deve chegar a esta Casa, numa análise mais otimista, quarta ou quinta da semana que vem, visto que ainda há emendas para serem apreciadas naquela Casa, na terça-feira. 

Portanto, como há a possibilidade efetiva dessa audiência pública na Comissão de Orçamento, o que eu aditaria a esse requerimento de V. Exª é o seguinte: primeiro, a oportunidade de também estar em um debate como esse na presença de órgãos de fiscalização, como CGU, TCU – convidar a própria estrutura da nossa Controladoria Geral da União –, e também com a participação principalmente de um representante do Ministério do Planejamento, a fim de que possamos fazer a compatibilização entre o que é o debate da infraestrutura e a própria questão do acompanhamento do desembolso em relação às questões orçamentárias e à liberação de recursos. 

E V. Exª sugere, inclusive, a participação de membros do Ministério do Esporte, o que considero importante pelo fato de ser o Ministro do Esporte o principal responsável pelas obras para a Copa em nosso País.

Então, o que pediria a V. Exª é a oportunidade de ajustar com essas duas outras Comissões. Mas creio que vai ser impossível fazermos audiência conjunta com a Comissão de Orçamento. Pode ser até que nas tratativas de hoje até terça ou quarta-feira, não sei até que ponto seria possível juntar essa audiência, Senadora Vanessa, mas pelo menos com a Comissão de Assuntos Econômicos, eu conversei com o Sr. Presidente, não há audiência da Comissão, somente na próxima terça-feira. Portanto, haveria mais do que intenção, em minha opinião, era importante para nós aqui, se não conseguirmos fazer junto com a Comissão de Orçamento, que pelo menos nós inseríssemos a Comissão de Assuntos Econômicos aqui do Senado para nós darmos exatamente o trato da outra parte desse debate, que é, na minha opinião, o debate mais importante, na medida em que há uma preocupação em relação à celeridade, mas há também, eu diria, mais que uma preocupação, uma obrigação de nossa parte no que diz respeito ao que seria um cronograma físico/financeiro, associado, efetivamente, ao que vamos ter de orçamento para essas obras e de que forma nós vamos poder acompanhar. 

Mais do que nós, efetivamente, a Comissão de Orçamento tem essa obrigação de promover todas as condições para um rigoroso acompanhamento dessa questão, mas acho que é nossa obrigação, a partir do Senado também, envolver a esfera de fiscalização por parte da nossa Comissão de Assuntos Econômicos, até tirando toda e qualquer aura de sigilo que porventura tenha se estabelecido a partir da leitura ou da intenção por diversas pessoas, na medida em que uma matéria com esse teor está em apreciação na Câmara.

Então, o que eu faria de sugestão a V. Exª, nós poderíamos aprovar o requerimento, tentaríamos esse, eu diria, acerto com a Comissão de Assuntos Econômicos, na semana que vem, para que tivéssemos a oportunidade de marcar essa audiência em conjunto com a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado.

Volto a insistir, acho pouco provável que tenhamos sucesso numa empreitada de debates em conjunto com a Comissão de Orçamento, essa reunião da Comissão de Orçamento já havia sido marcada no dia de ontem, portanto, marcada para a próxima quarta-feira, e, se não me falha a memória, V. Exª também é membro da Comissão de Orçamento, então nós teremos a oportunidade de fazer esse debate na quarta-feira. Se houvesse a possibilidade até da junção dessa audiência já na próxima quarta-feira, com a própria, o mesmo debate na Comissão de Orçamento, talvez fosse importante porque nós já faríamos o debate dessas questões, inclusive antecipando-nos ao processo de apreciação da medida provisória que, creio eu, deve acontecer num período entre o dia 4 e 5 de julho aqui na Casa, quando a medida provisória efetivamente deverá aqui chegar. 

Então, são essas ponderações que gostaria de fazer, além de acrescer a essa lista de debatedores ou até de expositores sobre o tema, essas figuras que citei aqui representando principalmente os órgãos de fiscalização e o próprio Ministério do Planejamento. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB - GO) – Agradeço, Senador Walter Pinheiro, quero dizer, Senador, que concordo plenamente com V. Exª, vamos procurar o Senador Delcídio do Amaral, para que a gente possa fazer em conjunto. 

Concordo também que os nomes escolhidos sejam feitos em combinação com a Comissão de Assuntos Econômicos. Vamos aguardar, vamos colocar em votação, mas vamos aguardar os nomes para que façamos isso de forma conjunta.

Em relação à Comissão de Orçamento, regimentalmente, nós não podemos fazer em conjunto, o que nós podemos fazer é participar. Como a participação do Senado é relativamente pequena na Comissão de Orçamento, eu acho oportuno que a gente, antes de votar a medida provisória, faça esse debate aqui no Senado Federal. 

Com a palavra a Senadora. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Srª Presidente. 

Primeiro era isso, que eu não fiquei em dúvida acerca dos convidados, V. Exª leu uma relação, o Senador Walter Pinheiro propôs outros representantes de outras entidades, de outros órgãos, e V. Exª acaba de dizer que definiremos, posteriormente, o rol de convidados para este debate. Perfeito? É isso?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) ​– É esse o entendimento. Correto. Então; tenho uma outra preocupação que eu gostaria de agregar, Senador Walter Pinheiro. Aqui nesta Casa, não tenho a certeza absoluta, temos duas ou três Subcomissões que acompanham as questões da Copa, sendo uma delas é presidida pelo Senador Blairo Maggi; a outra, no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. Seria importante que envolvêssemos isso, porque acho que deveríamos fazer... Se conseguirmos, vai ser realizar um debate sobre o tema, mais do que um é impossível. Então, se pudéssemos, mesmo, Senadora, que não seja formal, acho que poderemos fazer um esforço para a próxima semana juntarmos essas outras Comissões que tenham Subcomissões de acompanhamento da Copa e que têm feito um belo trabalho, debatido cidade a cidade, e vamos debater isso, porque a medida provisória trata exatamente disso, de assuntos da Copa. E se não conseguirmos formalmente, formalmente, que, pelo menos, o façamos informalmente, incluir esses membros, são 4, 5 Senadores de cada uma dessas Subcomissões, para que, conosco, participem desse importante debate.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) — Concordo, Senadora Vanessa, vou procurar os Presidentes de Comissão, e vamos tentar mobilizar o maior número de Senadores.

Portanto, então, vamos colocar em votação sem a...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora, só uma coisa, só para...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) — Pois não.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – A Subcomissão que é presidida, dirigida pelo Senador Blairo Maggi, não é desdobramento da Infraestrutura ou ela é da CMA?
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) — É da CMA.

Em votação o requerimento.

Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado.

Os nomes serão posteriormente indicados por meio de uma reunião conjunta desta Comissão com as demais que participarão do debate.

ITEM 6

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO  Nº 36 , DE 2011 – CI

Nos termos regimentais, solicito aditamento ao requerimento de n.18, com o objetivo de incluir a presença do Senhor Célio Alberto Barros de Lima, Vice-Presidente  do Sindicato Nacional dos Aeroportuários, na Audiência Pública conjunta desta Comissão, com as Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR; e Meio Ambiente e Fiscalização e Controle – CMA, para debater a situação dos aeroportos do Brasil.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Em discussão o requerimento.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. (Pausa.)
Em votação o requerimento.

Os Srs. Senadores e Srªs Senadoras que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

V. Exª deseja falar alguma coisa, Senadora?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PT – BA) – Não, não, obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) — 
ITEM 7

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO  Nº     , DE 2011 – CI

Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II, combinado com o art.93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública destinada a debater, no âmbito desta Comissão de Serviços Infraestrutura – CI, o transporte ferroviário, a necessidade e viabilidade de um novo marco regulatório para o setor, com a participação das seguintes autoridades:

· Sr. Bernardo Figueiredo, Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT;

· Sr. Rodrigo Vilaça, Diretor-Executivo da Associação Nacional de Transportadores Ferroviários – ANTF.

Autoria: Senador Vital do Rêgo, subscrito pela Senadora Vanessa Grazziotin

Os Srs. e Srªs Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo o Senador Walter Pinheiro, a Senadora Vanessa Grazziotin e os demais Senadores que estiveram presentes.

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 50 minutos.)







